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PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO Q t.:Yti 
~ ?~; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 
PRAÇA BARÃO DE GURGUÉIA. 443-CENTRO-UNIÀO-PI. 

CNPJ: 06.553.606/0001-30 

PRIMEIRO EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO N' 127/2023 

REFER~IA: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 015/2023, TOMADA DE PREÇOS Nº 007/2023. 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE UNIÃO-PI 
CONTRATADA: CONSTRUTORA BRATA !RELI, CNPJ N° 40.291.416/0001-20. 
OBJETO: ALTERAÇÃO DOS PRAZOS PREVISTOS NA CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS PRAZOS, DO 
INSTRUMENTO CONTRATUAL. 
FUNDAMENTO: ART.57, §1º, DA LEI FEDERAL N° 8.666 DE 21 DE JUNHO DE 1993 E SUAS ALTERAÇôES 
POSTERIORES. . 
DATA DA ASSINATURA: 01/06/2023 
VIGENCIA: 60 (SESSENTA) DIAS 
ASSINAM: GUSTAVO CONDE MEDEIROS (PELA CONTRATANTE) E JOÃO VICTOR FEITOSA MONTEIRO (PELA 
CONTRATADA). 
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Gustavo C e elros Visto: F 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 
PRAÇA BARÃO DE GUARGUÉIA, 443-CENTRO-UNIÃO-PI. 
CNPJ: 06.553.606/001-30 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

A VISO DE LlClT AÇÃO ABERTURA 
Tomada de Preços nº. 030/2023 

Processo Administrath·o nº 134/2023 

Interessado: Município de União (PI) 
Objeto: Contratação de Empresa de Engenharia para a Execução dos Serviços de 
Pavimentação Asfáltica de Vias Públicas na Zona Urbana do Município de União-PI, 
conforme PA-134/2023. 
Data da Sessão: 30/06/2023 - Recebimento dos envelopes de Habilitação e Proposta. 
Com Julgamento: Menor Preço Global. 
Preço estimado: RS 861 .072.98. 
Fonte de Recurso: Recursos Próprios e outros. 
Abertura das Propostas: Horário às 9h. 
Endereço: Praça Barão de Gurguéia, 443, Centro. União - PI. 
Maiores informações poderão ser adquiridas junto a Presidente. no endereço acima 
citado, em dias úteis de segunda à sexta. de 08h00min as 13h00min ou pelo Email: 
uniaocpl.pi@gmail.com. 

União (PI). 14 de junho de 2023. 

.1tfo"h Ol. . Tielly Vanessa da Roe a 1ve,ra 
Presidente/PMU 

Visto: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 
PRAÇA BARÃO DE GUARGUtlA, 443-CENTRO-UNIÃO-PI. 
CNPJ: 06.553.606/001-30 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

A VISO DE LICITAÇÃO ABERTURA 
Tom1d1 de Preços n•. 031/2023 

Processo Administrativo n• 137/2023 

Interessado: Município de União (PI) 
Objeto: Contratação de Empresa de Engenharia para a Execução de Pavimentação 
poliédrica na Z,ona Urbana do Município de União-PI. 
Data da Sesslo: 03/07/2023 - Recebimento dos envelopes de Habilitação e Proposta. 
Com Julgamento: Menor Preço Global. 
Preço estimado: RS 188.509,93. 
Fonte de Recuno: Recursos Próprios e outros. 
Abertura du Propostas: Horário às 9h. 
Endereço: Praça Barão de Gurguéia, 443, Centro, União - PI. 
Maiores informações poderão ser adquiridas junto a Presidente, no endereço acima 
citado, em dias úteis de segunda à sexta, de 08h00min as l3h00min ou pelo Email: 
uniaocpl.pi@gmail.com. 

União (PI), 14 de junho de 2023. 

~ 
Tlel/y Vanessa da Rocha Oliveira 

Presidente/PMU 

Visto: 
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LEI 837/23 
DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS PARA 
2024 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA DE UNIÃO 

Lei Nº 837, de 12 de Junho de 2023. 

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentérlas para 
o exerclclo financeiro de 2024 e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE UNIÃO, ESTADO DO PIAU(, 

Faço saber que a Camara Municipal de Uniao aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULOI 
PISPOS(ÇôES PRELIMINARES 

Art. 1º. Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentàrias do município de União -
PI, para o exerclclo financeiro de 2024, nos termos do art. 165, § 2° da Constituição 
Federal, da Lei Orgãnica do Município, da lei nº 4 .320/64, e nos termos da lei 
complementar federal nº 101/2000, compreendendo: 

li. 

Ili. 
IV. 
V. 

VI. 
VII. 

VIII. 

As prioridades e metas da administração pública municipal; 
As diretrizes gerais e específicas para elaboração e execução dos 
orçamentos do município e suas alterações; 
A organização e estrutura dos orçamentos: 
Disposições relativas à dívida municipal e a captação de recursos; 
Disposições sobre o orçamento fiscal e da seguridade social ; 
As disposições relativas as despesas com pessoal e encargos sociais; 
As disposições sobre alterações tributàrias do município e medidas para o 
incremento da receita , para o exercício correspondente; 
No orçamento o valor da receita será igual ao valor da despesa, e integrará a 
essa lei o anexo I de metas fiscais e o anexo li de riscos fiscais, na forma do 
art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 

Parágrafo Onico - As diretrizes aqui estabelecidas ajudarão na elaboração da Lei 
Orçamentária Anual do município, relativa ao referido exercício financeiro, se fará 
necessária e oportuna a atualização das metas fixadas neste referido instrumento de 
planejamento a fim de compatibilizá-las no momento do envio do projeto de lei 
orçamentaria para o exercício de 2024. 

CAPITULO li 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÜBLICA MUNICIPAL 

Art. 2°. As prioridades e metas da administração municipal para o exercício de 
2024 serão fixadas em consonãncia com o art. 4º da Lei Complementar 101/00, bem 
como em consonância com o art. 165, § 2°, da Constituição Federal, a serem 
detalhadas na programação orçamentària para o Exerclclo Financeiro de 2024: 

1. Austeridade na utilização dos recursos públicos: 
li. A prestação de serviços educacionais de qualidade; 

Ili . A garantia de serviços de atenção e prevenção da saúde e saneamento 
básico; 

IV. A promoção da cultura, esporte , lazer e turismo; 
V. A assistência à criança , ao adolescente, ao idoso e ao deficiente; 

VI. A geração de emprego e renda através de cursos que qualificam a mão de 
obra local e da garantia de crédito; 

VII. A habitação e o urbanismo - Habitação popular e infraestrutura urbana e 
rural; 

VIII . A promoção da agricultura e do abastecimento; 
IX. Recuperação e preservação do meio ambiente; 
x. o planejamento das ações municipais com vistas à racionalização, eficiência, 

efetividade e eficácia. 

Parágrafo Onlco - na elaboração do projeto de lei do PPA (plano plurianual) e da 
proposta orçamentária para 2024, o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as 
metas estabelecidas nesta lei a fim de compatibilizar a despesas orçadas com a receita 
estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas, significando dizer que 
as metas estabelecidas não constituem limite à programação de despesa. 

CAPITULO Ili 
DAS DIRETRIZES PARA O ORÇAMENTO DO MUNICIPIO 

.5êCA2..! 
DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 3°. A Lei Orçamentária Anual do município de União relativo ao exercício 
financeiro de 2024, obedecerá às diretrizes gerais e específicas de que trata este 
capítulo, consubstanciadas no texto desta lei. 

Art. 4°. Os valores da receita e da despesa serão orçados e fixados 
respectivamente com base nos seguintes fatores: 

1. 

li. 

Ili. 

IV. 

V. 

VI. 

VII. 

VIII. 
IX. 

Execução orçamentária dos últimos três exercícios (Demonstrativo Ili - metas 
fiscais atuais comparadas com as metas fiscais fixadas nos três exercícios 
anteriores); 
Arrecadação efetiva dos últimos três exercícios, bem como o comportamento 
da arrecadação no primeiro quadrimestre de 2023, considerando-se, ainda, a 
tendência para os quadrimestres seguintes: 
Alterações na legislação tributària (Demonstrativo VII - estimativa e 
compensação da renúncia de receita) ; 
Expansão ou economia nos serviços públicos realizados pela 
municipalidade; 
Indicadores inflacionários e econômicos correntes e os previstos com base 
na análise da conjuntura econômica do país e da política fiscal do governo 
federal; 
Metas de melhoria de gestão e diminuição de perdas de arrecadação a 
serem desenvolvidas; 
Índice de participação do município na distribuição do ICMS, fixado para 
2023 e , se estiver apurado, o provisório para 2024; 
Projeção da taxa de crescimento econômico para o ano de 2023; 
Outros fatores que possam influir significativamente no comportamento da 
arrecadação no ano de 2023, desde que devidamente embasados. 

Art. 5º. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária de 
2024 deverão ser realizadas de mOdo a evidenciar a transparência da gestão fiscal e o 
equilíbrio das contas públicas, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se 
o amplo acesso da comunidade a todas as informações relativas a cada uma dessas 

etapas. 

Art. 6º. A Lei Orçamentària Anual poderá incluir a programação constante de 
propostas de alterações do Plano Plurianual 2022/2025, que tenha sido objeto de 

projetos de leis especifica. 

Art. 7º. A elaboração da proposta orçamentària para o exercício financeiro de 
2024 abrangerá os poderes legislativo e executivo do município, seus fundos , 

autarquias e entidades da administração direta e indireta, assim como a execução 
obedecerá às diretrizes estabelecidas nesta lei. 

Art. 8°. As receitas serão estimadas e as despesas fixadas, tendo como base à 
execução orçamentária observada no período de janeiro a junho de 2023, observando­
se: 

1. 

li. 

Ili . 

IV. 

V. 

VI. 

VII . 

VIII. 

IX. 

X. 

Os valores orçamentários na forma do disposto neste artigo poderão, ainda, 
ser corrigidos durante a execução orçamentària por critérios que vierem a ser 
estabelecidos na Lei Orçamentária Anual. 
Os programas e projetos em fase de execução, desde que reavaliados à luz 
das prioridades estabelecidas nesta lei, terão preferência sobre novos 
projetos. 
A Lei Orçamentària Anual observará, na estimativa da receita e na fixação de 
despesa, os efeitos econômicos decorrentes da ação governamental. 
A manutenção de atividades existentes terá prioridade sobre as ações de 
expansão. 
Os recursos ordinários do tesouro municipal somente poderão ser 
programados para atender despesas de capital, depois de atendidas as 
despesas com pessoal e encargos sociais, o serviço da dívida e outras 
despesas com o custeio administrativo e operacional. 
O município aplicará no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita 
proveniente de impostos e das transferências de recursos deles decorrentes 
na manutenção e desenvolvimento do ensino, em cumprimento ao disposto 
no art. 212 da Constituição Federal, ficando asseguradas dotações 
orçamentàrias próprias para o fundo de manutenção e desenvolvimento da 
educação básica e de valorização dos profissionais da educação, na forma 
do art. 60 da ADCT e da lei n• 11 .494 de 20 de junho de 2007, esta última 
regulamentada pelos Decretos Federais nº 6.253 de 13/11/2007, 6 .278 de 
29/11/2007 e 6.571 de 17/09/2008, e revogada pela Lei nº 14.113 de 25 
dezembro de 2020 e posteriores alterações. 
A aplicação de no mínimo 15% (quinze por cento) em ações e serviços 
públicos de saúde da receita proveniente de impostos e das transferências 
de recursos, cumprirá ao disposto na lei complementar nº 141 , de 13 de 
janeiro de 2012. 
Constará da proposta orçamentària o produto das operações de crédito 
autorizado pelo legislativo, com destinação e vinculação a projeto específico. 
Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de 
recursos e observadas às metas programáticas setoriais constantes na 
presente lei . 
Todas as despesas relativas á dívida pública municipal constarão da Lei 
Orçamentária , compreendendo juros, amortizações e outros encargos. 
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PREFEITURA DE UNIÃO 

XI. Será estabelecido a reserva de contingência, em até 2%, cuja forma de 
utilização e montante, estará definida com base na receita corrente líquida, 
destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos 
fiscais imprevistos. 

Parigrafo único: na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de 
contingência nao precisará ser utilizada para sua finalidade, o saldo poderá ser utilizado 
para amparar a abertura de créditos adicionais por meio de decreto do Poder Executivo, 
nos termos do art. 40 e 41 da lei federal nº 4 .320/84, sem onerar a margem de 
suplementação orçamentária por decreto a ser autorizada em artigo específico na Lei 
Orçamentária Anual, relativa ao exercício de 2024. 

Art. 9º. As despesas à conta de investimentos em regime de execução especial , 
somente serão permitidas para projetos ou atividades novas decorrente de calamidade 
pública declarada pelo município, na forma do art. 167, § 3°, da Constituição Federal. 

Art. 10°. Em cumprimento ao disposto na alínea "f' do inciso I do art. 4° da lei 
complementar federal- LRF n• 101 , de 04 de maio de 2000; 

Fica o Poder Executivo autorizado a: 
§ 1° - Efetuar despesas de custeio de competência de outros entes da federação, 

inclusive instituições públicas vinculadas à Uniao, ao Estado ou a outro Município, 
desde que compatíveis com os programas constantes da Lei Orçamentária Anual, 
mediante convênio, ajustes ou congêneres. 

§ 2" - Nas realizações das ações de sua competência, o município poderá 
transferir recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, desde que compatíveis 
com os programas constantes da Lei Orçamentária Anual , mediante convênio, aj ustes 
ou congênere, pelo qual fiquem claramente definidos os deveres e obrigações de cada 
parte, a forma e os prazos para prestações de contas. 

Paragrafo Único. As contrapartidas financeiras de convênios, acordos e/ou 
empréstimo, em qualquer caso serão estabelecidas de modo compatível com a 
capacidade do município. 

SEÇÃO li 
DAS DIRETRIZES ESPECIFICAS 

Art. 11 . O orçamento anual obedecerá à estrutura organizacional aprovada por 
lei , compreendendo seus órgãos, fundos e entidades da administração d ireta e indire ta, 
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo município. 

§ 1º. O orçamento fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por 
unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, 
com suas respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária, a modalidade de 
aplicação, a fonte de recursos e os grupos de despesa conforme a seguir d iscriminado: 

1 - Pessoal e encargos socia is ; 
2 - Juros e encargos da d ívida interna; 
3 - Outras despesas correntes; 
4 - Investimentos; 
s - Inversões financeiras, nelas incluídas quaisquer despesas com constituição ou 

aumento de capital de empresas; 
6 - Amortização da d ívida . 

§ 2". A categoria de programação de que trata este artigo será identificada por 
projetos e atividades, tituladas individualmente e com Indicação sucinta de metas que 
caracterizam o produto esperado da ação pública. 

§ 3°. No projeto de Lei Orçamentária Anual será atribuído a cada projeto e 
atividade, sem prejuízo das codificações funcionais programáticas adotadas num 
côdigo numérico sequencial. 

§ 4 ° . A modalidade de aplicação dos recursos será expressa através de códigos 
indicadores com a seguinte tipologia, podendo ser alterada para atender a conveniência 
da execução orçamentária: 

1. 

li. 
Ili. 
IV. 
V. 

VI. 
VII . 

Transferências intragovernamentais a entidades não integrantes dos 
orçamentos fiscais e da seguridade social (15) ; 
Transferências à união (20); 
Transferências a estados e ao distrito federal (30) ; 
Transferências a munic ípios (40); 
Transferências a instituições privadas sem fins lucrativos (50); 
Transferências a instituições privadas com fins lucrativos (60); 
Aplicações diretas - administração municipal (90) . 

Art. 12 - As operações de crédito por antecipação da receita. contratados pelo 
município, serão totalmente liquidadas até o final do exercício em que forem 
contratadas. 

Art. 13 - A proposta orçamentária do poder legislativo será encaminhada ao 
executivo até 31 de agosto de 2023, para serem incluídos na proposta orçamentária do 
município. 

Par6grafo Único - Para efeito do dispos to na Le i Orgânica do Munic ípio, ficam 
estipulados os limites para elaboração da proposta orçamentária do legislativo: 

1. O total das despesas do poder legislativo municipal, incluído os subsídios 
dos vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar 
7% (sete por cento) do somatório da receita tributária e das transferências 
constitucionais efetivamente realizadas no exercício anterior, conforme art. 
29-A, Inciso I da Constituição Federal (E.e nº 58/2009). 

li. As despesas com pessoal incluindo gastos com subsídios dos vereadores 
deverão observar o disposto no art. 29-A, § 1°, da Constituição Federal (E.C 
nº 25/2000). 

CAPITULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 14 -Acompanharão o projeto de Lei Orçamentária Anual : 

1. Demonstrativo das receitas dos orçamentos fiscais e da seguridade social , 
bem como do conjunto dos dois orçamentos, apresentado de forma s intética 
e agregada, evidenciando déficit ou superávit e o total de cada um dos 
orçamentos; 

li. Demonstrativo das receitas dos orçamentos fiscais e da seguridade social; 
bem como do conjunto dos dois orçamentos, segundo as categorias e 
subcategorias econômicas; 

Ili. Quadro-resumo das despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade 
social, bem como do conjunto dos dois orçamentos; 

a) Por classificação institucional ; 
b) Por função; 
c) Por sub função; 
d) Por programa; 
e) Por grupo de despesa; 
f) Por modalidade de aplicação; 
g) Por elemento de despesa. 

IV. Demonstrativo dos recursos destinados à manutenção do ensino 
fundamental , do ensino infantil e do desenvolvimento do ensino; 

V. Demonstrativo dos investimentos consolidados nos 03 (três) orçamentos do 
munic ípio; 

VI. Demonstrativo da despesa por grupo de despesa e fonte de recursos 
identificando os valores em cada um dos orçamentos fiscal e da seguridade 
social, em termo global e por órgãos; 

VII. As tabelas explicativas de que trata o art. 22, inciso Ili , letras a , b e c , sobre a 
evolução da receita, letras d , e , e f sobre a evolução da despesa, conforme a 
Lei nº 4 .320/64. 

CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DIVIDA MUNICIPAL 

Art. 15 - O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira do município, 
procederá à seleção das prioridades estabelecidas no plano plurianual, a ser incluída 
na proposta orçamentária, podendo, se necessário, incluir programas de operações de 
crédito. 

Art. 16 • O projeto de Lei Orçamentária Anual poderá incluir na composição total 
da receita, recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites 
estabelecidos no Art. 167, inciso Ili da Constituição Federal. 

Art. 17 • A Lei Orçamentária Anual poderá autorizar a realização de operações de 

crédito por antecipação da receita , desde que observado o disposto no art. 38, da lei 
complementar nº 101/2000. 

Art. 18 . As despesas com o serviço da dívida de município deverão considerar 
apenas as operações contratadas e as propriedades estabelecidas, bem assim as 
autorizações concedidas, até a data do encaminhamento da proposta da Lei 

Orçamentária Anual. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE O ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 19 • O orçamento fiscal obedecerá obrigatoriamente aos princípios da 

unidade, universalidade e anualidade. 

Art. 20 - o orçamento fiscal do município abrangerá todas as receitas e despesas 
do Poder Executivo, seus fundos , órgãos e entidades e bem assim do poder legislativo. 

Parágrafo único • Serão excluídos do orçamento fiscal os órgãos, fundos e 
entidades integrantes do orçamento da seguridade social. 

Art. 21 • O orçamento da seguridade social abrangerá as ações governamentais 
dos poderes, órgãos e fundos da administração direta, vinculadas a áreas de saúde, 
previdência e assistência social e obedecerá ao definido na lei dos fundos de saúde e 
assistência social e da Lei Orgânica do município. 
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Art. 22 • O orçamento de investimento previsto na Lei Orgãnica do munic ípio 
detalhará individualmente por categoria de programação e natureza da despesa as 
aplicações destinadas às despesas de capital , constantes da presente lei. 

Art. 23 - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder abono aos profissionais do 
magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública, nos termos dos art. 
26º da Lei Federal nº 14.11 3/2020, e alterações posteriores pela Lei nº 14.276, 
observando as condições estipuladas no art. 169, § 1°, incisos I e li da Constitu ição da 
República . 

CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AS DESPESAS DO MUNICIPIO COM O PESSOAL 

E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 24 • As despesas com pessoal da administração direta e indireta ficam 
limitadas a 60% (sessenta por cento) da receita corrente líquida; sendo 54% para o 
Poder Executivo e 6% para o poder legislativo, atendendo ao d isposto no inciso Ili , §§ 
1º e 2° do art. 19 e inciso Ili , § 1º do art. 20, da Lei Complementar n• 101, de 04 de 
maio de 2000, bem como ao disposto no art. 182 da Constituição Estadual e na Lei 
Orgãnica do município. 

§ 1º. A verificação dos cumprimentos dos limites estabelecidos nos 
supramencionados arts. 19 e 20 da Lei Complementar n• 101/2000, será realizada ao 
final de cada quadrimestre, salvo a municípios em conformidade ao Art.63 da referida 
Lei fica facultado d ivulgar semestralmente, desde que tenham cumprido os limites 
legais em exercício anterior. 

§ 2º. Entendem-se como receita corrente líquida para efeitos de limites do 
presente artigo, o somatório das receitas correntes da administração direta e indireta, 
excluídas as receitas relativas á contribuição dos servidores para custeio do sistema de 
previdência e assistência social, conforme inciso IV, letra e do art. 2° da lei 
complementar nº 101 de 04.05.2000. 

§ 3º. O limite estabelecido para despesas de pessoal , de que trata este artigo, 
abrange os gastos da administração d ireta e indireta, nas seguintes despesas: 

1 - Salários (vencimentos e vantagens fixas e variáveis) ; 
li - Obrigações patronais (encargos sociais) ; 
Ili - Proventos de aposentadorias, reformas e pensões; 
IV - Subsídios do prefeito e vice-prefeito; 
V - Subsídios dos vereadores; 
VI - Outras despesas de pessoal. 
§ 4º . A concessão de qualquer vantagem ou aumento d e remuneração além dos 

índices inflacionários, a criação de cargos ou alteração de estrutura de carreira, bem 
como a admissão , a qualquer título, pelo órgão ou entidades da administração direta, 

autarquias e fundações, só poderá ser feita se houver prévia dotação orçamentária 
suficiente para atender as projeções de despesas até o final do exercício e obedecerão 
ao limite do caput deste artigo. 

§ 5°. Os valores dos contratos de terceirização de mão de obra que se referem à 
substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como · outras 
despesas de pessoal". 

§ 6°. O pagamento de precatório judicial deverá obedecer aos preceitos e regras 
capituladas na emenda constitucional nº 99, de 14 de dezembro de 2.017 e na lei 
municipal correspondente, tendo em vista a capacidade financeira do município . 

Art. 25 • Fica autorizada a concessão de ajuda financeira a entidades sem fins 
lucrativos reconhecida de utilidade pública; às pessoas físico-carentes, mediante 
processo interno, nas áreas de educação, saúde e assistência social. 

§ 1°, Os pagamentos serão efetuados após aprovação pelo Poder Executivo, dos 
planos de aplicação apresentados pelas entidades beneficiadas. 

§ 20. Os prazos para a prestação de contas serão fixados pelo Poder Executivo, 
dependendo do plano de aplicação, não podendo ultrapassar aos 30 (trinta) dias do 
encerramento do exercício. 

§ 3°. Fica vedada a concessao de ajuda financeira às entidades que não 
prestarem contas dos recursos recebidos, assim como as que não tiverem as suas 
contas aprovadas pelo executivo municipal. 

~ 
DAS DESPESAS DO MUNICIPIO COM O REPASSE PARA A CÂMARA 

Art. 26 - A liberação de recursos correspondentes às dotações orçamentárias 
destinadas ás despesas do poder legislativo municipal ocorrerá conforme o disposto na 
E.C . n• 58/2009. 

Par6grafo Único. O Poder Executivo repassará ao Poder Legislativo, até o dia 20 
(vinte) de cada mês, 7% (sete por cento) de sua receita efetiva, relativa ao somatório da 
receita tributária e das transferências previstas no§ 5° do art. 153 e nos arts. 158 e 159, 
da constituição federal , efetivamente realizada no exercício anterior, excluindo-se os 
valores de convênios, alienações de bens, fundo especial e operações de crédito, 
desde que aprovado por lei específica tornando este poder independente. Devendo 
ainda ser observado o cumprimento do Art. 29 -A, §2°, Inciso 1, li e Ili da CF/88. 

Art. 27 • o Poder Executivo fica autorizado a descontar na parcela do repasse 
mensal do duodéeimo ao poder legislativo, os débitos p revidenciários com INSS do 
exercício corrente, e de exercício imediatamente anterior ao atual não pagos até seu 
vencimento e ainda parcelamentos motivados por inadimplência de exercícios 

anteriores, não pagos pelo legislativo até o seu vencimento e debitados em cota do 
FPM, sendo em casos de parcelamentos previdenciários firmados pelo executivo junto 
a RFB devido a personalidade jurídica para tal ato, acerca de débitos oriundos do poder 
legislativo será formalizado com termo de acordo entre os poderes. 

CAPITULO VIII 
DAS 01seos1cõEs SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA DO MUNICIPIO. 

Art. 28 - A estimativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamentária para 
o exercício financeiro de 2024, contemplará medidas de aperfeiçoamento da 
administração dos tributos municipais, com vistas à expansão da base tributária e 
consequentemente aumento das receitas próprias. 

Art. 29 . o prefeito municipal encaminhará á câmara propostas de alterações na 
legislação tributária , verificada a necessidade ou conveniência administrativa, visando 
a: 

!.Adequação das a líquotas dos tributos municipais; 
li. Priorização dos tributos diretos; 
Ili. Apl icação da justiça fiscal ; 
IV. Atualização das taxas; 
V. Reformulação dos procedimentos necessários a cobrança dos tributos 

municipais . 

Art. 30 - O Poder Executivo Municipal, autorizado em lei , poderá conceder ou 
ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento 
econômico, a geração de emprego e renda ou beneficiar contribuintes integrantes de 
classes menos favorecidas, conceder remissão e anistia para estimular a cobrança da 
dívida ativa atendidas as exigências do art. 14 da LC n• 101/2000. 

Par6grafo Único. Aplicam-se à lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício 
de natureza financeira as mesmas exigências referidas no caput, podendo a 
compensação, alternativamente, dar-se mediante o cancelamento, pelo mesmo 
período, de despesa em valor equivalente. 

Art. 31 - O incremento da receita tributária deverá ser buscado mediante o 
aperfeiçoamento da legislação específica, a constante atualização do cadastro dos 
contribuintes e execução permanente de programas de fiscalização. 

CAPITULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

~ 
Art. 32 - O Poder Executivo enviará até o dia 30 (trinta) de setembro de 2023 em 

consonância a Constituição do Estado do Piauí art.13, inciso li do ADCT, o projeto de 
Lei Orçamentária à câmara municipal, que apreciará até a última sessão legislativa do 
semestre, devolvendo-o a seguir para sanção. 

Par6grafo Único. Se o projeto de Lei Orçamentária Anual não for encaminhado 
até 15 de dezembro de 2023, fica o poder legislativo municipal autorizado a adotar a Lei 
Orçamentária em v igor como proposta orçamentária , nos termos do parágrafo único do 
art. 34 da constituição estadual. 

Art. 33 - Deverá ser utilizada a classificação orçamentária da receita pública 
conforme portaria lnterministerial nº 05 de 25 de agosto de 2015 e portaria nº 764 de 15 
de setembro de 2017 e despesa pública na forma da portaria STN/SOF nº 840 de 21 de 
dezembro de 2016 e portaria STN/SOF nº 02 de 22 de dezembro de 2017 e ainda 
conforme 8ª Edição do Manual de Contabilidade Pública Aplicada ao Setor Público 
(MCASP), que compõem todas as alterações que constituem o novo ementário de 
classificação das despesas públicas, e a portaria MOG nº 42 de 14/04/99, que atualiza 
a discriminação por função de governo, que tratam o inciso 1, do§ 1°, do art. 2° e, § 2°, 
do art., 8º, ambos da lei 4.320/64, Portaria lnterministerial nº 163 de 04/05/01 e portaria 
MF nº 184 de 25/08/2008, que visa conduzir a contabilidade do setor público brasileiro 
aos padrões internacionais e ampliar a transparência sobre as contas públicas. 

Paragrafo único - conforme o disposto na portaria SOF/SEPLAN nº 42, de 14 de 
abril de 1999, os programas serão identificados, mediante a criação de codificação com 
04 dígitos de numeração sequencial. 

Art. 34 • A Lei Orçamentária será sancionada até 31 de dezembro de 2023, 
facultado o acompanhamento do quadro de detalhamento de despesa - QDD, 
especificando por órgão, os projetos e atividades, os elementos de despesas e 
respectivos desdobramentos com valores devidamente atualizados, caso este ocorra , 
fica obrigado o executivo a publicação por ato de decreto municipal no dia 01 de janeiro 
de 2023 o quadro de detalhamento, caso este, não tenha sido encaminhado junto ao 
projeto de LOA. 

§ 1• • As alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais integrarão os 
quadros de detalhamento de despesas, observados os limites e autorizações fixadas na 
Lei Orçamentária. 

1 - Os projetos de Lei Orçamentários Anuais e de créditos adicionais, bem como 
suas propostas de modificações referidas na Lei Orgânica do Município, serão 
apresentados com a forma e o detalhamento de despesas estabelecidas nesta lei. 

li • Os decretos de abertura de créditos suplementares autorizados na Lei 
Orçamentária Anual serão acompanhados, na sua publicação, da especificação das 
dotações neles contidos e das fontes de recursos que os atenderão. 
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§ 2" • Fica autorizada a transposição, o remanejamento ou a transferência de 

recursos de uma categoria de programação para outra , de uma fonte de aplicação pa ra 

o utra ou de um órgão para outro. 

Art. 35 • Efetuar com estrita observância a emissão de relatórios e demonstrativos 

em cumprimento de prazos. lim ites de aplicação de recursos de conformidade com as 

d isposições do art. 63 da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000. 

Art. 36 - Em cumprimento ao d isposto na alínea "e" do inciso I do artigo 4º da Le i 

de Responsabilidade Fiscal-LRF nº 101/2000, a alocação dos recursos da Lei 

Orçamentária será feita de fo rma a propic iar o controle de custos das ações e a 

avaliação dos resultados dos programas do governo municipal. 

Paragrafo Único - a avaliação dos resultados obtidos e m cada ó rgão , dos 

programas financiados com recursos orçamentários que integram a execução do 

orçamento, conforme dispõe o art. 4" , 1. a línea ·a· da LRF, devera ser procedid a pelo 

Pode r Executivo em cada bimestre. ficando a un idade do controle interno responsável 

pela a preciação dos re latórios. adotando as m ed idas para o cumprimento das metas 

bimestrais. que acompanhara a evolução dos resultados primário e nominal, durante o 

exercício financeiro de 2024. 

Art. 37 - Fica o Poder Executivo e o Poder Legislativo autorizado a rea lizar 

concurso público ou processo seletivo para preenchimento de vagas e cargos no 

â m bito da a dmin istração municipal. desde que não ve nham a ultrapassar o limite 

prudencial dos gastos com pessoal, elencados no a rt. 24 da presente le i. 

1. Existirem cargos e empregos públicos vagos a preencher; e 

li . Houver dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa ; 

Ili . Para a tender as necessidades temporárias da administração, em face do 

interesse público. 

Art. 38 - O d isposto no§ 1° do art. 18, da Lei Complementar nº 10112000. aplica­

se exclusivamente para fins d e cálculo do lim ite da despesa com pessoal , 

independentemente da legalidade ou validade dos contratos. 

Paragrafo Único. Não se considera como substituição de servidores e 

em pregados públicos, para efeito do caput, os contratos de terceir ização , re lativas à 

execução indire ta de ativ idades que, s imultaneam ente: 

1. Sejam acessórios, instrumentais ou com plementare s aos assuntos que 

constituem area de competência legal do órgão ou entidade . na forma de 

regulamento; 
IL N ã o s ejam ine rente s a categorias funcionais abra ngidas por pla no d e 

cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa 

disposição legal em contrário; ou sejam relativas a cargo ou categoria 

extinta, total ou parcialmente; 
Ili. Não caracterizem relação direta de emprego. 

Art. 39 - A lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e prioridades 

da administração pública municipal, incluindo as despesas de capital para o exercício 

financeiro subsequente, orientará a elaboração da Lei Orçamentária Anual, disporá 

sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das 

agências financeiras e oficiais de fomento. 

Art. 40 - Caso seja necessário à limitação de empenho das dotações 

orçamentárias e da movimentação financeira, em conformidade com alínea ' b" inciso 1 

do artigo 4° da LRF nº 101, de 04/05/2000, para atingir as metas fiscais previstas no 

anexo de metas fiscais desta Lei Orçamentária, será feita de forma proporcional ao 

montante dos recursos alocados para o atendimento de ' outras despesas correntes 

inversões financeiras ' de cada poder, aos trinta dias subsequentes. 

Art. 41 - Caso o projeto da Lei Orçamentária de 2024 não seja aprovado e 

sancionado até 31 de dezembro de 2023, a programação dele constante como 

atividades de manutenção poderá ser executado até a edição da respectiva lei 

orçamentária na forma originalmente encaminhada a câmara legislativa, excetuados os 

investimentos em novos projetos custeados exclusivamente com recursos ordinários do 

tesouro municipal. 

Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito de União, 12 de junho de 2023. 

A' L JJ_.__ .1...~~/'-,, 
..,..G~tavo· Conde Medeiros ~ 

Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 

AMF-DEOONSTRATIVO I ILRF, ART. 4', INCISO 1') 
2024 

ESPECIFICAÇÃO Valor Corrente Valor % PIB 
(A) Constante (A/PIB)x100 

RECEITA TOTAL 205.000.000,00 50,492.610,84 0,4101\ 

RECEITASPRIMÁR~s,n 202.800.000,00 49,950.738 92 O 405\í 

DESPESAS TOTAL 205,000,000,00 50,492.610,84 0,410\í 

DESPESAS PRltMR~S fll 202.300.000 00 49,827.586 21 0,40411 

RESULTADO ,Rlh'ÀRIO llftl/J.ll 500.000,00 123.152,71 0,001 11 

RESULTADO NO"INAL 2,300.000 00 566,502 46 0,00511 

DNIDA PUBLICA CONSOLIOADA 6.720.832.55 1.655.377 48 0,01311 

DivlDA CONSOLIDADA Llalll>A (29.526.076,05 (7.272.432,52 -0,059% 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 
2024 

2025 

'' RCL Valor Corrente Valor 
(AIRCL)x100 (B) Constante 

138,56511 215.250,000,00 53.017.241 ,38 
137 078\\ 212.940.000 00 52,448.275 86 
138,565\í 215.250,000,00 53.017,241 ,38 
136 740% ·212.415.000,00 52,318.965 52 

0,338\í 525,000,00 129,310 34 
1,555% 2.415.000 00 594,827 59 
4,543'~ 4.305.832,55 1.060.549 89 

-19,957% 131.941.076 05 (7,867.260,11 

%PIB ¾RCL 
(BIPIB)x100 (BIRCL)x100 

0,430% 145,49311 
0426% 143 931% 
0430% 145,4931/4 

0,425\í 143 5n% 
0,001% 0,355% 
0005% 1632% 
0009% 2910% 

-0,064% ·21 ,590% 

FONTE: SISTEMA(SCP21H), FONTE: Balari;o Consolidado 2020, 2021 e 2022, UNIDADE RESPONSAVEL(SETOR CONTABIL), DATA DA EMISSÃO (28/04/2023) E HORA DE EMISSÃO (09:00) 

USTAVO' 
PREFEITO folJNICIPAL 

R$ 1,00 
2026 

Valor Corrente Valor % PIB %RCL 
(C) Constante (C/PIB)x100 (C/RCL)x100 

218.285,025,00 75.270,698 28 0,0044 147,544% 
215.942.454,00 74.462.91517 00043 145 961% 
218,285,025 00 75,270,698,28 0,0044 147,544% 
215.410.051 50 74,279.32810 0,0043 145,601% 

532.402,50 183,587,07 0,0000 0,360% 
2.449,05150 844.500,52 00000 1655% 
1.856.781,05 640.269 33 O 0000 1255% 

(34.390.127,55 111.858.664,67 (O 0007 ·23,245% 

13 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
2024 

AMF -Demonstrativo li (LRF, art. 4°, §2', inciso 1) RS 1,00 

(A)Metas Previstas (B)Metas Variação 
ESPECIFICAÇÃO %PIB %RCL Realizadas em %PIB '/4 RCL em 

2022 2022 Valor (e) = (b-a) % (e/a) x 100 

RECEITA TOTAL 125.000.000,00 0,250 0,84 170.669.440,57 0,341 1,15 45.669.440,57 36,536% 

RECEITAS PRIMÁRIAS Ul 123.800.000,00 0,247 0,84 166.737.317,91 0,333 1,13 42.937.317,91 34,683% 

DESPESAS TOTAL 125.000.000,00 0,250 0,84 165,397,558,90 0,331 1,12 40,397.558,90 32,318% 

DESPESAS PRIMÁRIAS (li) 122.579.000,00 0,245 0,83 163.289.971 ,48 0,326 1,10 40.710.971,48 33,212% 

RESULTADO PRIMÁRIO 1111)=(1-U) 1.221.000,00 0,002 0,01 3.447.346,43 0,007 0,02 2.226.346,43 182,338% 

RESULTADO NOMINAL 321.000,00 0,001 0,00 (443,426,23' (0 ,001) - 0,00 (764.426,23 ·238,139% 
DÍVIDA PÚBLICA CONSOLIDADA 9.222.361 ,20 0,018 0,06 9.277.832,55 0,019 0,06 55.471 ,35 0,601% 
DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (17.410.589,84) (0,035) - 0,12 (26.969.076,05) (0 ,054) - 0,18 (9.558.486,21) 54,900% 
FONTE SISTEMA(SCP21H), FONTE: Balanço ConsolkJado 2020, 2021 e 2022, UNIDADE RESPONSAVEL(SETOR CONTABIL), DATA DA EMISSAO (28/04/2023) E HORA DE EMISSAO IO! 

ESPECIFICAÇÃO 

RECEITA TOTAL 
RECBTAS PRIMRIAS (Q 

DESPESAS TOTAL 
DESPESAS PRIIMRIAS 111 
RESULTADO PRM\RIO llll=ll-ll 
RESUL TAOO NOliW-IAL 
DIVIDA PUBLICA CONSOLIDADA 
DMDA CONSOLIDADA LIQUIDA 

ESPECIFICAÇÃO 

RECEITA TOTAL 
RECEITAS PIUIMRIAS (Q 

DESPESAS TOTAL 
DESPESAS PRIIMRIAS 111 
RESULTADO PRIIMRKl llll=ll-ll 
RESULTADO NO~L 
DIVIDA PUBLICA CONSOLIDADA 
DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA 

~~~, 
PREFEITO MiN:~:~os ~ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 

LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TR~S EXERCICIOS ANTERIORES 
2024 

AMF . Demon,ttalilo 111 ILRF, art 4', §2', Inciso li) 
VALORES A PREÇOS CORRENTES 

2021 2022 % 2023 o/, 2024 o/, 2025 
109.630,960 00 125,000.000 00 14,0189% 183,358,000 00 46,686% 205,000.000 00 11803% 215,250,000,00 
108. 7 47.960,00 123,800,000,00 13,8412% 182.101,000,00 47,093% 202,800,000,00 11367% 212.9~.000,00 
109.630.960 00 125.000.000 00 140189% 183.358,000 00 46 686% 205.000,000 00 11803% 215.250.000 00 
108.254.460,00 122.579.000,00 13,2323% 180,687.000,00 47,405% 202,300.000,00 11 ,962% 212.415.000,00 

493,500 00 1.221.00000 147,4164'" 1.414.000 00 15,807% 500.000 00 -64639% 525,00000 
1381.500,00 321 .000,00 -184,1415% 257.000,00 -19938% 2.300,00000 794,942% 2.415,000,00 

10. 701.209 03 9.222.361 20 -13 8194% 9,020.832 55 -2,185% 6.720.832 55 -25 497% 4.305,832,55 
5.280.231 ,28 (17.410.589,84 -429,7316% 127.226,076,05 56,377% 129.526.076,05 8,448% (31.941.076,05 

VALORES A PRECOS CONSTANTES 
2021 2022 % 2023 % 2024 % 2026 

122.600,302,57 131.875.000,00 7,565% 183.358.000,00 39,039% 193.396,226,42 5,475% 190.672,335,90 
121.612.843,67 130.609,000 00 7,397% 182,101,000 00 39425% 191.320.754 72 5,063% 188.626.096,20 
122.600.302,57 131.875.000,00 7565% 183.358.000 00 39 039% 193.396.226 42 5475% 190.672.335 90 
121.060.962.62 129.320,845,00 6,823% 180.687,000,00 39 720% 190,849.056 60 5,624% 188.161.041 .72 

551,881,05 1.288.155,00 133,412% 1.414.000,00 9,769% 471.698,11 ,66,641% 465.054,48 
(426,63145 338.655,00 -179,379% 257,000 00 -24 112'/4 2.169.81132 744,285% 2.139.250,60 

11.967.162,06 9. 729.591 07 -18,698'" 9.020.832,55 -7 285% 6.340.408 07 ·29,714',1 3.814.184,21 
5.904.882,64 (18.368.172,28) -411 ,068% (27.226.076,05) 48,224% (27.854.788.73) 2.309% (28.293.981 ,80) 

% 2026 
5000% 218.285.025 00 
5,000o/, 215.942.454,00 
5000% 218.285.025 00 
5,000% 215.410.051 ,50 
5,000% 532.~50 
5,000% 2,449,051 50 

-35 933% 1.856. 781 05 
8,179% (34.390.127,55 

% 2026 
-1408% 181.556.204,77 
-1 ,408% 179.607.796,72 
-1408% 181.556,204 77 
-1408% 179.164.976 71 
-1,408% 442.820,01 
-1 .~8% 2.036.972,05 

-39,843% 1.544.357,52 
1,577¾ 128.603.616,03) 

FONTE: SISTEMA(SCP21H), FONTE: Balarço ConsoHdaoo 2020, 2021 e 2022, UNIDADE RESPONSAVELjSETOR CONTABIL), DATA DA EMISSAO (28!04'2023) E HORA DE EMISS O (09:00) 

~~LÀ 
PREFEITO MUNICIPALtÕs . - ~ f, 
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RS 1,00 

% 
1410% 
1,410% 
1410% 
1,410% 
1,410% 
1,410% 

·56,878% 
7,667% 

% 
-4,781% 
-4,781% 
-4 781% 
-4 781% 
-4,781% 
-4 781% 

-59 510% 
1,094% 

li 
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AMF - Demonstrativo IV (LRF Art 4° §2" inciso Ili 

PATRIMONIO LIQUIDO 
PATRIMONIO/CAPITAL 
RESERVAS 
RESULTADO ACUMULADO 
TOTAL 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

PATRIMONIO 
RESERVAS 
LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 

TOTAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
2024 

2022 % 2021 
0,000% 

- 0,000% 
(86.496.17 4,20) 100,000% (122.120.709,50) 

(86.496.174,20] 100,000% ( 122.120. 709 ,50) 
REGIME PREVIDENCIARIO 

2022 % 2021 

0,000% -
0,000% 

(273.240.556,01) 100,000% (192.571.972,88) 

(273.240.556,01) 100,000% (192.571.972,88) 

% 
0,000% 
0,000% 

100,000% 
100,000% 

% 
0,000% 
0,000% 

100,000% 
100,000% 

R$1 00 

2020 % 
0,000% 

- 0,000% 
(151.093.958, 16) 100,000% 
1151.093.958,16 100,000% 

2020 % 

- 0,000% 
0,000% 

(191.299.265 ,68) 100,000% 
1191.299.265,681 100,000% 

FONTE: SISTEMA(SCP21H), FONTE: Balanço Consolidado 2020, 2021 e 2022, UNIDADE RESPONSAVEL(SETOR CONTABIL), DATA DA EMISS, O (28/04/2023) 

A ,,~ J!Á '~ , 
~TAV~ CONDE MEDEIROS 

PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
. ___________ ___ ___ . - ANEXO DE METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
2024 

AMF - Demonstrativo V (LRF, art. 4°, § 2°, inciso Ili) 
2022 2021 

RECEITAS REALIZADAS (A) (Bl 

RECEITAS DE CAPITAL -ALIENAÇÃO DE ATIVOS fl) R$ 41 .350,00 R$ - R$ 

Alienacão de Bens Móveis R$ 41.350 00 

Alienação de Bens Imóveis 

2022 2021 
DESPESAS EXECUTADAS (D) {E) 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENACAO DE ATIVOS (li) R$ - R$ - R$ 

DESPESAS DE CAPITAL R$ - R$ - R$ 

Investimentos 
Inversões Financeiras R$ - R$ - R$ 

Amortização da Olvida R$ - R$ - R$ 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDENCIA R$ - R$ - R$ 

Reaime Geral de Previdência Social R$ - R$ - R$ 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores R$ - R$ - R$ 

2022 2021 

IS 

R$1 ,00 
2020 
(C) 

-

2020 
(Fl 

-
-

-
-
-
-
-

2020 
SALDO FINANCEIRO (g)=(la-lld)+lllh) (h)=((lb-lle )+llli) (i)={lc-llf) 

VALOR (Ili) R$ 41.350,00 R$ - R$ -
FONTE: SISTEMA(SCP21 H), FONTE: Balanço Consolidado 2020, 2021 e 2022, UNIDADE RESPONSÁVEL(SETOR CONTÁBIL), DATA DA EMISSÃO (28/04/2023) E HC 

~~~ 
PREFEITO MUNICIPAL 
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AMF/fabela 6 - DEMONSTRATIVO 6 -AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS 

PREFETIURA MUNICIPAL DE UNI.À.O 

LEI DE DlRETRIZES ORÇAMENTÁRUS 

ANEXO DE METAS FISCAL~ 

AVALIAÇAO DA SITUAÇÃO FINANCEIR4. E ATUARIAL DO RPPS 

2024 

AMF - Demonstrativo 6 (LRF2 art. 4°2 ~ 2°2 inciso IV, alínea "a") R$ L00 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

RECEITAS CORRENTES (l) 
Receita de Contribuições dos Segurados 

Civil 
Ativo 
Inativo 
Peusiouista 

Militar 
Ativo 
Inativo 
Pensiouista 

Receita de Contribuições Patronais 
Civil 

Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Militar 
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita Patrimonial 
Receitas Imobiliárias 
Receitas de Valores Mobiliários 
Outras Receitas Patrimoniais 

Receita de Seiviços 
Outras Receitas Correntes 

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 

PLANO PREVIDENC 

Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II) 1 

Demais Receitas Correntes 
RECEITAS DE CAPITAL (Ill) 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 
Amortização de Empréstimos 
Outras Receitas de Ca ital 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENC 

DESPESAS PREVIDENCIARIAS - RPPS 
ADMINISTRAÇAO (V) 

Despesas Correntes 
Despesas de Capital 

PREVIDÊNCIA (VI) 
Benefícios - Civil 

Aposentadorias 
Pensões 
Outros Benefícios Previdenciários 

Benefícios - Militar 
Reformas 
Pensões 
Outros Beneficias Previdenciários 

o 
2020 

10.385.028,91 

3.071.721,37 

3.071.721,3 7 
3.071.721,37 

6.901.230,78 

6. 901.230,78 

6. 901.230, 78 

73 .764,05 

73.764,05 

338.312,71 
338.285,71 

27,00 

10.385.028 1 

2020 

12.352. 900,58 
12.352. 900,58 
10.409.790,19 

1.231.577,93 
711.532,46 

2021 
11.261.775,50 
3.968.426,87 

3.968.426,87 
3.968.426,87 

6.866.458,87 
6.866.458,87 

6.866.458,87 

13.672,30 

13.672,30 

413 .217,46 
413 .217,46 

11.261.775 O 

2021 
498.076,90 
498.076,90 

12.549.002,91 
12.549.002,91 
11.068.178,79 

1.480.824,12 

1 

2022 
16.801.393.87 
6.156.960,20 

6.156.960,20 
6.156.960,20 

9.518. 726.39 

9.518.726,39 

9.518.726,39 

35.192,39 

35.192,39 

1.090.514,89 
432.377.04 

658.137,85 

16.801.393 7 

2022 
271.494,33 
271.494,33 

16.071.551,98 
16.071.551 ,98 
14.110.923,95 
1.960.628.03 

... 

N 

~ 
~ 
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Outras Despesas Previdenciárias 
Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 
Demais De sas Previdenciárias 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENC 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII])= (W- VII)2 

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCICIOS ANTERIORES 
VALOR 

RESERVA OR AMENTARIA DO RPPS 
VALOR 

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS 

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 
Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 
Outros Aportes para o RPPS 
Recursos oara Cobertura de Déficit Financeiro 

BENS E DIREITOS DO RPPS 
Caixa e Equivalentes de Caixa 
Investimentos e Aplicações 
Outro Bens e Direitos 

1-

PLANO FINANCEIRO 
IRECEIT AS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 
RECEITAS CORRENTES (IX) 

Receita de Contribuições dos Segurndos 
Civil 

Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Militar 
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita de Contnbuições Patronais 
Civil 

Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Militar 
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita Patrimonial 
Receitas Imobiliárias 
Receitas de Valores Mobiliários 
Outras Receitas Patrimoniais 

Receita de Serviços 
Outras Receitas Correntes 

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 
Demais Receitas Correntes 

RECEITAS DE CAPITAL (X) 
Alienação de Bens, Direitos e Ativos 
Amortização de Empréstimos 
Outras Receitas de Caoital 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIARIAS RPPS- txn ={IX+ X) 

1Ú52.900 58 13.047.079 81 16.343.046 31 18 

1.967.871,671- 1.785.304,31 1 458.347.56 

2020 2021 2022 

2020 2021 2022 
1.200.000 00 1.200.000 00 1.200.000 00 

2020 2021 2022 

2020 2021 2022 
820.195,51 746.520,78 808.173,14 

1.503.249,52 157.702,40 543.456,61 

- 4.834.274 54 4.124.877 59 

2020 2021 2022 

' 

f 
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DE 
ADMINISTRAÇAO (Xll) 

Despesas Correntes 
Despesas de Capital 

PREVIDÊNCIA omn 
Benefícios • Civil 

Aposentadorias 
Pensões 
Outros Bem:ficios Previdenciários 

Benefícios • Militar 
Reformas 
Pensões 
Outros Benefícios Previdenciários 

Outras Despesas Previdenciárias 
Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 

. . . . . 

APORTES DE RE PARA O PLANO FINANCEIRO DO RRPS 
Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 

2020 02 

2020 2021 

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDtNCIA DOS SERVIDORES 

1 

EXERCÍCIO 

PI .a-•• 14· 1~.A. ~ - . 
EXERCÍCIO 

Recdbs 
Previdenciária, 

Receltu 
Pr11vldenciárlas 

la) 

FONTE: S1stomu SCP21H, Unuladc Responsavol: Balan~o RPPS 2020, 2021 e 2022. Em,ssilo: 2810412023, às 09.00. 

NOTA: 

Resultado 
Previdenciário 

Rnultado 
Previdenciário 

(e)= (a-b) 

20 

2022 

Saldo Flnan.:"lru 
do E:re1ticlo 

{d)"' cd R,r.,~ddn 

Saldo Financeiro 
do E:rercldo 

(d)= (d Exercício 

1 Como a Portaria :MPS 746/2011 determina que os recursos provenientes desses aportes devem permanecer aplicados, 110 mhúmo. por 5 (cinco) 

anos, essa receita não deverá compor o total das receitas p~idenciárias do período de apuração. 
2 O resultado previdenciário poder:í ser apresentada por meio da diferença entre previsão da receita e \dotação da despesa e entre a receita 

realizada e a despesa liqwdada (do 1 º ao 5° bimestre) e a despesa empenhada (no 6° bimestre). 

~~~ 
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
2024 

19 

20 

AMF - Demonstrativo VII (LRF, art. 4° §2°, inciso V) R$ 1,00 

TRIBUTO MODALIDADE 
SETORES/PROGRAMAS/ RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA COMPENSAÇÃO 

BENEFICIÁRIOS 2023 2024 2025 
Taxa de Fiscalização Anistia NÃO HOUVE 

Elevação de alíquota do ISSQN 

de Estabelecimentos em2% 

ISSQN Remissão NÃO HOUVE 
Elevação de alíquota do ISSQN 

em2% 

ISSQN Isenção NÃO HOUVE 
Instituição da Contribuição de 

lluminacão Pública 

TOTAL R$ - R$ - R$ -
FONTE: SISTEMA(SCP21H). FONTE: Balany0 Consolidado 2020, 2021 • 2022, UNIDADE RESPONSÁVEL(SETOR CONTÁBIL), DATA DA EMISSÃO (28/04/2023) E HORA DE EMISSÃO (09:00) 

b L~~ 
~STAV~ COND~-~_!:~:~~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
· • - - · · • - - · • · · - - - · • • · ANEXO DE METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
2024 

AMF - Demonstrativo VIII (LRF a rt 4 º i 2º inciso V) 

EVENTOS 
Valor Previsto para 

2024 

Aumento Permanente da Receita SEM MOVIMENTO 

(-)Transferências Constitucionais R$ 
l-lTran sferênclas ao Fundeb 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) #VALORI 
Redução Permanente de Despesa (H) 
Margem Bruta (111)•(1+II) #VALORI 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) R$ 
Novas OOCC R$ 
Novas DOCC geradas por PPP R$ 

Maraem Uaulda de Expansão de oocc 1v1=f1H-IV) #VALOR! 

R$1 00 

-

-
-
-

FONTE: SISTEIAA(SCP21H), FONTE: Balanço Con,ddado 2020. 2021 e 2022. UNIDADE RESPONSIWEL(SETOR CONTABIL), DATA DA EMISSÃO (2Ml4f2023) E HORA DE Ei.ussAO (1 

~~{~ 
• GUSTAVO CONDE MEDEIROS 

PREFEITO MUNICIPAL 

Estado do Piauí 

Prefeitura Municipal de União 

ANEXO II - RISCOS FISCAIS 

Demonstrativo de Risc os Fisc ais e Providênc ias 

(Art. 4 ", § 3 ", da L C nº I0J, d e 04/ 05/ 2000) 

' 

23 

A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF estabeleceu que a Lei de Diretrizes 

Orçam.entárias deva conter o anexo de riscos fiscais> com a avaliação dos passivos con tingentes 

e de outros riscos fiscais capazes de afetar as contas públicas quando da elaboração do orçamento 

anual . 
Riscos fiscais são a possibilidade de ocorrência de eventos, que, por incertos, podem 

causar impacto neg ativo nas receitas públicas e são classificados em dois grupos: risco s 

orç ame ntários e r iscos dec orre ntes da gestao d a dívida. 

Os riscos orçamentários r e ferem-se à frustraçã o de arrecadação, a restituiçã o de tributos 

não prev ista ou prevista a menor, diininuição da atividade econômica e s ituações de c alamidade 

pública , dentre outros. 
Os riscos de g estão da d ív ida referem-se a ocorrências externas à administração, tais como 

v ariaçã o da taxa de câmbio e de juros que afetem as obrigações vincendas. 

Dess e modo, sopesados as possívei s ocorrênci as, estimou-se um ris co de 

aproxima damente RS 1.500.000,00 (um milhão e quinhent os mil reais) para o exercício 

financeiro de 2024, conforme dem onstrativo que segue. 

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDENCIAS 

DESCRIÇAO VALOR DESCRIÇÃO 
Assistê ncia a Epidemias 500.000,00 Abertura de créditos adicionais a 

Demandas judiciais 700.000,00 partir da reserva de contingência 

SUBTOTAL 1.200.000.00 SUBTOTAL 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDENCIAS 

DESCRIÇÃO VALOR DESCRIÇAO 

Frustação de Arrecadação 100.000,00 Limitação de empenhos 

Outros Riscos Fiscais 50.000, 00 

SUBTOTAL 200.000,00 SUBTOTAL 

TOTAL 1.500.000,00 TOTAL 

Gustavo Conde Med~.> 

Pref"eito Municipal 

VALOR 

1 .2 0 0 .000,00 

1.200.000.00 

VALOR 
100.000,00 

50.000,00 

200.000.00 

1.500.000,00 

,. 

22 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org

